
 
 

 

RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PRÉVIA ÀS ENTIDADES INTERESSADAS SOBRE O 
SENTIDO PROVÁVEL DA DELIBERAÇÃO DA ANACOM REFERENTE À 

ALTERAÇÃO DO REGIME DE INTERLIGAÇÃO PARA O ACESSO A SERVIÇOS 
COMUTADOS DE TRANSMISSÃO DE DADOS 

 

1. ENQUADRAMENTO 
Por Deliberação de 24 de Julho de 2003, o Conselho de Administração da ANACOM aprovou, 
em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 415/98, proceder à 
audiência prévia das partes interessadas1, de acordo com o fixado nos artigos 100.º e 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, sobre a Deliberação que pretende tomar com o seguinte 
conteúdo2: 

 
“Deve a PT Comunicações, S.A. modificar a PRI, até 15 de Setembro de 2003, no sentido de 
introduzir as seguintes condições aplicáveis ao acesso dos clientes da PT Comunicações ao 
serviço comutado de transmissão de dados (STD): 

1. O tráfego de acesso a STD deve transitar para um modelo de interligação assente numa 
lógica de pagamentos de originação, no qual o prestador de STD (PSTD) é responsável 
pela definição do preço suportado pelo utilizador final, pagando ao operador de acesso 
directo um preço de originação; 

2. Os preços máximos de originação aplicáveis ao tráfego de acesso a STD devem 
corresponder aos preços máximos definidos na PRI para a originação de chamada; 

3. O PSTD tem direito e o dever de facturar o cliente final, não sendo a PT Comunicações 
obrigada a facturar o tráfego com destino à gama de numeração afecta aos PSTDs; 

4. No caso em que a interligação entre os operadores seja baseada em circuitos com 
sinalização número 7 (SS#7), deve estar prevista a possibilidade de ser utilizado o mesmo 
circuito de interligação para a transmissão de voz e dados; 

5. A presente inclusão do tráfego de acesso a STD no modelo de originação de chamada no 
âmbito da PRI, não elimina a possibilidade de, por acordo entre as partes, ser adoptado 
regime diverso, conforme resulta do regime fixado no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 
415/98.” 

 

No âmbito da audiência prévia foram recebidos comentários da OniTelecom - Infocomunicações, 
S.A.3 (adiante designada Oni), da Jazztel Portugal - Serviços de Telecomunicações, S.A.4 (adiante 

                                                 
1  Tendo sido concedido um prazo de 15 dias. 
2  Adiante designado “Sentido Provável da Deliberação”. 
3  Carta datada de 04.08.03. 
4  Carta datada de 14.08.03. 
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designada Jazztel), da Vodafone Telecel, Comunicações Pessoais, S.A.5, da Novis Telecom, S.A.6 
(adiante designada Novis) e da PT Comunicações, S.A.7 (adiante designada PTC). 

De seguida, é apresentada uma síntese integradora das respostas recebidas, sem prejuízo da 
consulta individual das respostas remetidas pelas entidades consultadas, e correspondente 
entendimento da ANACOM. 

2. RESPOSTAS DOS INTERESSADOS À AUDIÊNCIA PRÉVIA 
A Oni manifestou satisfação com a intenção de se integrar o regime de acesso a STD na PRI, em 
particular no quadro do regime de originação de chamada, concordando totalmente com os pontos 
decisionais constantes do Sentido Provável da Deliberação. 

Segundo a Oni, o regime que vigorava – em especial, a manutenção da propriedade do tráfego na 
PTC – inviabilizava a prestação destes serviços pelos outros operadores licenciados (OOLs) em 
condições competitivas e prejudicava o mercado em termos de oportunidades de negócios 
perdidas e de manutenção de um monopólio das Empresas do Grupo PT na área dos STD em 
regime “dial-up”. 

A Jazztel informa que o Sentido Provável da Deliberação suscitou um conjunto de dúvidas, que 
inviabilizaram a elaboração de um contributo adequado nesta fase. A Jazztel questiona: 

(a) as razões para definir um regime de excepção para o acesso a STD, dado que segundo a 
Jazztel, o regime geral da PRI prevê que o operador de acesso facture em nome do 
proprietário do tráfego; 

(b) a razão para restringir a aplicação do regime de interligação ao STD, não incluindo, por 
exemplo, o acesso à Internet, nomeadamente no que se refere à possibilidade de utilização 
dos mesmos circuitos usados para o tráfego de voz; 

(c) que alterações, em termos de aumento efectivo da concorrência, espera a ANACOM 
proporcionar com esta deliberação, tendo em conta que a PT Prime é praticamente o único 
PSTD, nomeadamente através da sua ligação privilegiada à SIBS. 

A Vodafone manifestou também agrado pela deliberação que a ANACOM pretende tomar, 
congratulando-se pelo facto de tal deliberação possibilitar ao PSTD a definição dos preços de 
retalho a suportar pelo utilizador final, contribuindo para a consolidação e presença destes 
prestadores no mercado. 

A Novis considera que: 

(a) o teor do projecto em apreço é genericamente positivo, ao eliminar a discriminação até 
hoje existente entre o tráfego de dados e o tráfego de voz, que considera ter existido sem 
qualquer justificação técnica ou económica. Julga, não obstante, que deveria também ser 
eliminada a discriminação existente entre os regimes de interligação para o tráfego de 
acesso à Internet e para o tráfego de voz. Em especial, no entender da Novis, a deliberação 
final deveria contemplar o serviço de acesso à Internet, tanto no que se refere aos preços 
de interligação aplicáveis ao tráfego, como no tocante à possibilidade de transporte do 
tráfego de Internet pelos circuitos de interligação de voz8; 

(b) deveria estabelecer-se que o PSTD tem o direito de facturar e que a PTC, quando para tal 
solicitada, tem o dever de proceder à facturação destes serviços. 

                                                 
5  Carta datada de 14.08.03. 
6  Carta datada de 18.08.03. 
7  Carta datada de 19.08.03. 
8  Segundo a Novis, este ultimo ponto tem uma acuidade acrescida com o actual processo de co-instalação dos pontos de 

interligação nas centrais da PTC. 
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A PTC divide os seus comentários em três áreas: 

(a) Compatibilidade da decisão com o novo quadro regulamentar 

A PTC, invocando, em particular, o artigo 7.º da Directiva 2002/19/CE, entende que o 
Sentido Provável da Deliberação é incompatível com o quadro em que deverá ter lugar a 
transposição das novas Directivas. 

De acordo com a PTC, o mecanismo previsto naquele artigo, leva a que se verifique um 
“congelamento” das obrigações já impostas, o que se traduz, segundo a PTC, numa 
impossibilidade de imposição de novas obrigações ou levantamento de obrigações 
existentes, até que tenha lugar a revisão na sequência de uma análise de mercado de 
acordo com o preceituado no artigo 16.º da Directiva 2002/21/CE. 

A PTC considera ainda que, com a entrada em vigor de uma Directiva, fica a competência 
dos Estados-Membros circunscrita ao poder de adoptar medidas de transposição da nova 
Directiva, devendo abster-se de adoptar medidas que possam ser consideradas um 
retrocesso relativamente aos objectivos e obrigações da Directiva. 

Finalmente, segundo a PTC, o Sentido Provável da Deliberação vai contra o primado da 
liberdade negocial previsto no novo quadro regulamentar. 

A PTC, não obstante, tece comentários específicos aos pressupostos e teor da decisão 
constante do Sentido Provável da Deliberação. 

(b) Pressupostos que estiveram na base do Sentido Provável da Deliberação 

Em relação à afirmação constante do Sentido Provável da Deliberação de que “a 
totalidade do tráfego comutado de acesso a STD originado na rede da PT Comunicações 
destina-se à PT Prime” a PTC afirma não entender a referência à PT Prime e muito menos 
a afirmação de que “não existe concorrência efectiva à PT Prime neste negócio”, uma vez 
que a oferta da PTC é aberta a todos os PSTD, respeitando o princípio da não 
discriminação. 

A PTC afirma também não entender a referência aos meios de pagamento electrónicos, 
dado que os STD não se cingem àqueles meios de pagamento. 

Em relação ao considerando (c)9, a PTC afirma que, até hoje, sempre conseguiu acordar 
com os PSTD os preços de retalho a aplicar e que, qualquer prestador que pretenda 
disponibilizar STD ao mercado, pode solicitar à PTC a abertura de, por exemplo, um 
serviço gratuito, definindo os preços de retalho e facturando e cobrando directamente os 
seus clientes. Assim, a PTC entende que o regime actual não cria qualquer barreira à 
entrada de PSTD no mercado. 

A PTC afirma estranhar o teor do considerando (f) no que se refere à referência à alegação 
da Oni sobre a impossibilidade de acordo com a PTC. De acordo com a PTC, o único fax 
que tem da Oni sobre STD foi o de 07.06.02, ao qual respondeu em 20.06.02. Desde 
01.02.03, data em que as condições de prestação do serviço foram revistas, a Oni não 
efectuou qualquer solicitação junto da PTC no sentido de acordar condições diferentes das 
que resultaram da revisão efectuada. 

(c) Teor da decisão constante do Sentido Provável da Deliberação 

                                                 
9  Segundo aquele considerando “actualmente, o tráfego originado na rede da PTC e destinado a PSTD é 

propriedade da PTC, sendo o respectivo preço definido por acordo entre as partes envolvidas. Tal situação 
constitui uma excepção ao modelo geral que vigora para outros tipos de tráfego de interligação, não tendo, assim, 
os PSTD a capacidade de fixar preços de retalho, facturar e cobrar directamente os seus clientes. A ANACOM 
considera que este facto cria uma barreira à entrada de PSTDs no mercado”. 
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No entender da PTC, uma vez que o tráfego de acesso a STD é originado na PTC, deve 
manter-se na sua propriedade e ser facturado por aquela empresa. 

A PTC afirma que, do ponto de vista técnico, o acesso a STD não configura uma relação 
de interligação10, mas sim de acesso dos PSTD a elementos da rede da PTC. Nestes 
termos, a PTC entende não ser a PRI a sede adequada para regular a relação entre a PTC e 
os PSTD. Ainda segundo a PTC, a justificação apresentada pela ANACOM no 
considerando (g)11 do Sentido Provável da Deliberação para a introdução do acesso a STD 
na PRI parece ser insuficiente para satisfazer o dever de fundamentação a que o Regulador 
está obrigado12. 

No entender da PTC, uma vez que o tráfego de acesso à Internet e o tráfego de acesso a 
STD utilizam o mesmo prefixo, não é possível distinguir o tráfego de acesso à Internet do 
tráfego de acesso a STD, o que conduziria a situações de arbitragem, nomeadamente 
deixando ao livre critério de cada prestador o recurso à PRAI ou à PRI. Tais situações 
teriam, segundo a PTC, consequências imprevisíveis, quer a nível da gestão da rede, quer 
da gestão financeira do negócio. 

Por outro lado, a PTC entende que o tráfego associado a um mesmo serviço “67abcdefg” 
não deve estar simultaneamente ao abrigo de diferentes meios de suporte (e.g. AP RDIS e 
circuitos com SS#7), na medida em que tal seria incomportável quer a nível da gestão 
técnico/operacional quer da gestão comercial do serviço (e.g. encaminhamento do tráfego, 
detecção e correcção de avarias, contabilização do tráfego). 

Ainda em relação aos meios de transmissão, a PTC julga que o recurso a circuitos com 
SS#7 (tal como outros recursos de rede) deverá ter em conta o volume de tráfego e ser 
objecto de acordo entre a PTC e o PSTD. Acresce que segundo a PTC, os comutadores 
com função de PGI Nacional e parte dos comutadores com função de PGI Regional na 
estrutura de rede da PRI não dispõem de AP, pelo que o acesso a STD suportado em AP 
RDIS não pode ser implementado no âmbito da PRI. 

Por último, a PTC referiu que, caso a ANACOM confirme o Sentido Provável da 
Deliberação, as acções conducentes à modificação da PRI exigirão, no mínimo, um prazo 
de 20 dias úteis, atentas as questões, técnicas, operacionais, comerciais e de estrutura do 
próprio documento. 

3. ENTENDIMENTO DA ANACOM 
Tendo em conta o disposto no Sentido Provável da Deliberação e os comentários efectuados pelos 
interessados, a ANACOM entende / informa que: 

1. Em relação à referência de um OOL de que o regime geral da PRI prevê que o operador de 
acesso facture em nome do proprietário do tráfego, convém esclarecer que, no âmbito da PRI, 
a obrigação do operador de acesso directo facturar apenas existe nos serviços especiais, não 
se podendo, deste modo, afirmar que o regime geral da PRI prevê que o operador de acesso 
facture em nome do proprietário do tráfego. 

 A ANACOM entende que a atribuição da propriedade do tráfego ao PSTD e o facto de existir 
uma relação estável e de continuidade entre o utilizador final e o PSTD sugere que este 

                                                 
10  Entendida como uma ligação física e lógica de redes de comunicações electrónicas públicas, possibilitando a interoperabilidade 

de serviços equivalentes, suportados nessas redes. 
11 O considerando (g) estabelece que “o princípio da transparência poderá ser beneficiado com a inclusão deste tipo 

de tráfego na PRI, sendo que a aplicação dos preços de originação de chamada actualmente previstos naquela 
oferta ao acesso a STD não é incompatível com o princípio da orientação dos preços para os custos”. 

12  Nos termos do artigo 124.º do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 13.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 415/98. 
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prestador deve ter o direito e o dever de facturar directamente o utilizador final. Tal facto não 
impede a PTC de, mediante acordo, poder facturar directamente o utilizador final. 

2. Quanto à eventual integração da PRAI na PRI, a ANACOM já referiu que o modelo de 
regime de acesso à Internet deve ser globalmente avaliado, tendo também especial atenção no 
impacto de uma uniformização das condições de interligação aplicáveis ao tráfego de voz e 
de acesso à Internet, antes de se propor a sua eventual integração na PRI. 

 Neste sentido, a ANACOM convida os OOLs a remeterem todos os dados e informações 
quantitativas relevantes que possibilitem a análise do impacto de uma uniformização das 
condições de interligação aplicáveis ao tráfego de voz e de acesso à Internet, em vez de se 
limitarem a apresentar preocupações nesta matéria, não totalmente fundamentadas. 

 Sem prejuízo do supra referido quanto à utilização de um mesmo circuito de interligação para 
a transmissão de diferentes tipos de tráfego (nomeadamente tráfego de voz e de acesso à 
Internet), entende a ANACOM que, em determinadas circunstâncias e caso os AP RDIS 
sejam substituídos por circuitos com SS#7, aquela utilização promove a eficiência na 
utilização dos recursos. Há, no entanto, que considerar se os meios técnicos existentes 
permitem uma distinção de tráfegos tarifados a preços distintos. Não o sendo possível, a 
utilização de um mesmo circuito para o transporte de diferentes tipos de tráfego só pode ser 
concretizada caso os tráfegos em causa tenham o mesmo preço. 

3. No tocante à referência feita pela Jazztel às eventuais relações privilegiadas entre a PT Prime 
e a SIBS, a ANACOM esclarece que se encontra a regular, no âmbito das suas competências, 
as condições de acesso no mercado das telecomunicações, esperando promover com esta 
medida uma maior concorrência neste mercado. 

4. Em relação à alegada incompatibilidade da decisão com o novo quadro regulamentar, a 
ANACOM, tendo em atenção o documento ONPCOM02-12, esclarece que as medidas 
constantes do projecto de deliberação não são desconformes com o novo quadro 
regulamentar, nomeadamente com a Directiva Acesso, nem comprometem os seus objectivos. 
Com efeito, este tipo de medida enquadra-se no leque de obrigações que a Directiva Acesso 
(artigos 9.º a 13.º) prevê como susceptíveis de virem a ser impostas a operadores com PMS, 
nomeadamente a obrigação de transparência. 

 Por outro lado, não é expectável que a PTC não venha a ser declarada entidade com PMS nos 
vários mercados de interligação ao abrigo do novo quadro, sendo de prever que as medidas 
constantes do projecto de deliberação venham a ter continuidade. 

 Esta Autoridade esclarece ainda que o Sentido Provável da Deliberação em causa não pode 
ser visto isoladamente, prosseguindo, antes, uma investigação iniciada em 3 de Julho de 
2002, aquando do primeiro pedido de intervenção da Oni. 

5. De acordo com informação da PTC, a totalidade do tráfego comutado de acesso a STD 
originado na rede da PTC foi entregue à PT Prime, pelo que a ANACOM reafirma que “De 
acordo com a informação disponível, a totalidade do tráfego comutado de acesso a STD 
originado na rede da PT Comunicações destina-se à PT Prime, não existindo, assim, 
concorrência efectiva à PT Prime neste negócio. Tal situação não se alterou face à 
deliberação da ANACOM de 9 de Janeiro de 2003”. 

 A própria PTC, em comunicações anteriores, reconheceu que “só a PT Prime é que está a 
prestar este tipo de serviços”. 

 Constata-se que o facto de a oferta da PTC ser aberta a todos os PSTD, mediante acordo, não 
foi suficiente para a promoção de uma concorrência efectiva. 
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 Não se cingindo os STD aos pagamentos electrónicos, é de relevar a importância crescente 
destes meios de pagamentos na actividade económica nacional, atingindo as operações em 
terminais de pagamento automático um valor de cerca de 11% do PIB, em 2002. 

6. No regime actual, o tráfego originado na rede da PTC e destinado aos PSTD é propriedade da 
PTC, sendo o respectivo preço definido por acordo entre as partes envolvidas. É exigido, 
portanto, acordo, encontrando-se o PSTD dependente da PTC na definição dos preços de 
retalho. Ainda que a PTC estivesse disponível para acordar sobre qualquer proposta que lhe 
fosse apresentada pelo PSTD, o que não pode ser presumido, o simples facto de necessidade 
de negociação implica uma demora no lançamento de novas ofertas ou condições, que se 
pretendem inovadoras. 

 Em relação à sugestão da PTC de que os PSTD poderiam solicitar àquela entidade a abertura 
de, por exemplo, um serviço gratuito, definindo os preços de retalho e facturando e cobrando 
directamente os seus clientes, considera a ANACOM que tal sugestão encerra em si um 
paradoxo. Não vê esta Autoridade como pode um PSTD solicitar à PTC um serviço gratuito 
no retalho e, simultaneamente, definir preços de retalho não gratuitos. 

7. No que se refere ao comentário da PTC relativo ao primado da liberdade negocial consagrado 
na Directiva Acesso, a ANACOM refere que este princípio geral – que está também 
consagrado no Decreto-Lei n.º 415/98 – não prejudica o regime de imposição de obrigações 
previsto para operadores detentores de poder de mercado significativo. 

 De qualquer forma, como acima se referiu, é no âmbito do quadro regulamentar ainda em 
vigor que a ANACOM se encontra a exercer as suas competências, não havendo, neste 
aspecto, desconformidade com o novo quadro. 

 A ANACOM regista que, até à data, não houve acordo entre a Oni e a PTC em relação a esta 
matéria, a qual a Oni afirma ser importante para o seu negócio. O que a PTC presume é que 
não seria impossível chegar a um acordo. Não estando, de facto, provado que fosse 
impossível as partes chegarem a acordo quanto às condições de acesso a STD, o facto é que 
tal acordo, por várias razões, não foi atingido. 

 Esta Autoridade esclarece ainda que a deliberação que pretende tomar está também suportada 
na deliberação de 9 de Janeiro de 2003, na qual a ANACOM estabeleceu que iria reavaliar 
esta matéria no âmbito de uma eventual integração do acesso a serviços de transmissão de 
dados e, eventualmente, de outros serviços, no regime da PRI, no primeiro semestre de 2003. 

8. É inequívoco que o STD se enquadra no âmbito do Decreto-Lei n.º 415/98, posição esta 
assumida pela ANACOM desde a publicação daquele diploma. A interligação é uma forma 
de acesso à rede definida e tipificada na lei (conforme o n.º 9 do artigo 2.º da Lei de Bases das 
Telecomunicações e o Decreto-Lei n.º 415/98) – de acordo com aqueles normativos, por 
interligação entende-se “a ligação física e lógica das redes de telecomunicações utilizadas 
por um mesmo ou diferentes operadores por forma a permitir o acesso e as comunicações 
entre os diferentes utilizadores dos serviços prestados”. 

 No caso em apreço, está-se a permitir aos utilizadores da PTC acederem aos serviços 
oferecidos pelos PSTD. 

 Ora, de acordo com o Decreto-Lei n.º 415/98, constituem obrigações específicas das 
entidades com poder de mercado significativo que, devidamente habilitadas para o efeito, 
ofereçam (a) redes telefónicas fixas e ou serviços telefónicos fixos e/ou (b) circuitos 
alugados, elaborar propostas de referência de interligação as quais devem incluir, 
nomeadamente, a descrição das interligações a oferecer, discriminadas segundo componentes, 
de acordo com as necessidades do mercado e a descrição dos termos e condições de oferta de 
interligação, incluindo preços. 
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 Assim, a integração daquele serviço na PRI promove a transparência, a não discriminação e a 
previsibilidade, acelerando as negociações e reduzindo potenciais litígios entre operadores, 
uma vez que as condições de oferta passam a ser, à priori, conhecidas por todos. 

 A fundamentação da deliberação não se limita aos aspectos supramencionados, como resulta 
do conteúdo das restantes alíneas do Sentido Provável da Deliberação, nomeadamente das 
alíneas c) e d). Por outro lado, a inclusão desta matéria na PRI assenta também no facto de o 
acesso a STD passar a estar sujeito a toda a lógica da interligação, cuja oferta está condensada 
na PRI. A possibilidade de a interligação entre os operadores ser baseada em circuitos com 
SS#7 e de o mesmo circuito de interligação ser utilizado para a transmissão de voz e dados, 
bem como a eventual integração da PRAI na PRI, aconselha a que este serviço seja integrado 
na PRI e não na PRAI. 

9. Quanto à alegação da PTC de que poderá não ser possível distinguir o tráfego de acesso à 
Internet do tráfego de acesso a STD, por utilizarem o mesmo prefixo, a ANACOM assinala 
que esta situação se verifica actualmente, para a PT Prime, não tendo esta situação, até à data, 
condicionado a prestação daqueles serviços. 

10. Em relação à possibilidade de utilização de diferentes meios de transmissão para o mesmo 
serviço, esta Autoridade esclarece que esta situação é hoje permitida, tendo também a PTC 
informado em comunicações anteriores que “em termos técnicos não há qualquer 
constrangimento à disponibilização deste serviço em circuitos de 2Mbps, ou seja, com SS#7 
(...)”. Assinala-se ainda que, na sequência da deliberação do Conselho de Administração da 
ANACOM de 9 de Janeiro de 2003, a PTC apresentou uma proposta em que previa que a 
ligação entre a rede da PTC e os STD “também poderá ser efectuada através de circuitos de 
interface a 2Mbps utilizando a sinalização de canal comum SS#7, dedicados para o efeito”. 

 O que a ANACOM aditou de novo no Sentido Provável da Deliberação foi a possibilidade de, 
no caso em que a interligação entre os operadores seja baseada em circuitos com sinalização 
número 7 (SS#7), ser utilizado o mesmo circuito de interligação para a transmissão de voz e 
dados. 

 Assim, a ANACOM mantém o disposto no Sentido Provável da Deliberação. 

11. Atendendo ao impacto que as medidas que a ANACOM pretende adoptar possam ter a nível 
técnico e operacional, a ANACOM entende ser razoável conceder um prazo de 20 dias úteis 
para que a PTC altere a PRI. 
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